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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RAIMUNDO BONFIM NEVES
ADVOGADOS : ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR - SP089472

PAULA BERNARDI - SP404926
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. 
REFORMATIO IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 45/STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA N. 
284 DO STF.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o reexame necessário 
não pode implicar reformatio in pejus à Fazenda Pública, tendo em vista o 
teor da Súmula n. 45/STJ.
2. A não indicação dos dispositivos legais que teriam sido violados atrai o teor 
da Súmula n. 284 do STF que dispõe "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por RAIMUNDO BONFIM NEVES 

contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Og Fernandes que conheceu do 

agravo em recurso especial para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

negar-lhe provimento. (fls. 351-359):
 

Vistos, etc. Trata-se de agravo interposto por RAIMUNDO 
BONFIM NEVES contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial ao argumento de que, nas razões recursais, não foi 
atacado o fundamento principal tratado no acórdão 
recorrido, qual seja, a ilegitimidade da parte recorrente para 
pleitear os honorários advocatícios (e-STJ, fls. 320-323).
O agravante sustenta que este argumento não condiz com a 
situação dos autos, em que não houve alegação de 
ilegitimidade da parte recorrente para pleitear os honorários 
advocatícios (e-STJ, fls. 326-335). Processo com prioridade 
legal (art. 1.048, I, do CPC/2015, c/c o art. 71 da Lei n. 
10.741/2003).
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É o relatório.
Atendidos os requisitos de conhecimento do presente 
agravo, passo a examinar o recurso especial interposto (e-
STJ, fls. 262-272).
Trata-se de recurso especial interposto, com amparo nas 
alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da CF/1988, 
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 3ª REGIÃO assim ementado (e-STJ, fls. 
180-182):
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL. REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC 20/1998. NATUREZA ESPECIAL 
DAS ATIVIDADES LABORADAS PARCIALMENTE 
RECONHECIDA. AGENTES QUÍMICOS. 
POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DO TEMPO 
ESPECIAL EM COMUM MEDIANTE APLICAÇÃO DO 
FATOR PREVISTO NA LEGISLAÇÃO. TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO, CARÊNCIA E QUALIDADE DE 
SEGURADO COMPROVADOS. 1. A aposentadoria 
especial é devida ao segurado que tenha trabalhado durante 
15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme 
o caso, sujeito a condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física (art. 64 do Decreto nº 
3.048/99). E a aposentadoria por tempo de contribuição 
proporcional, consoante regra de transição da EC nº 
20/1998, é assegurada desde que o segurado conte com 53 
(cinquenta e três) anos de idade, se homem, e 48 (quarenta 
e oito) anos de idade, se mulher, e 30 (trinta) anos de 
contribuição, se homem, e 25 (vinte e cinco), se mulher, 
bem como um (e-STJ Fl.351) período adicional de 
contribuição equivalente a 40% do tempo que, na data de 
publicação da EC, faltaria para atingir o limite de 30 (trinta) 
anos. Nos dois casos, necessária, ainda, a comprovação da 
carência e da qualidade de segurado. 2. A legislação 
aplicável para caracterização da natureza especial é a 
vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi 
efetivamente exercida, devendo, portanto, ser levada em 
consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos nº 
53.831/64 e nº 83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelos 
Decretos nº 2.172/97 e nº 3.049/99. 3. Os Decretos nº 
53.831/64 e nº 83.080/79 vigeram de forma simultânea, não 
havendo revogação daquela legislação por esta, de forma 
que, verificando-se divergência entre as duas normas, 
deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. 4. A 
atividade desenvolvida até 10.12.1997, mesmo sem a 
apresentação de laudo técnico, pode ser considerada 
especial, pois, em razão da legislação de regência a ser 
considerada até então, era suficiente para a caracterização 
da denominada atividade especial a apresentação dos 
informativos SB-40 e DSS-8030, exceto para o agente 
nocivo ruído por depender de prova técnica. 5. É de 
considerar prejudicial até 05.03.1997 a exposição a ruídos 
superiores a 80 decibéis, de 06.03.1997 a 18.11.2003, a 
exposição a ruídos de 90 decibéis e, a partir de então, a 
exposição a ruídos de 85 decibéis. 6. Efetivo exercício de 
atividades especiais comprovado por meio de formulários 
de insalubridade e laudos técnicos que atestam a exposição 
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a agentes físicos agressores à saúde, em níveis superiores 
aos permitidos em lei. 7. No caso dos autos, nos períodos 
de 29.01.1976 a 26.12.1977, 09.01.1978 a 01.11.1985, 
15.01.1986 a 27.02.1986, 13.03.1986 a 25.08.1988 e 
01.09.1988 a 15.09.1992, a parte autora, nas atividades de 
mecânico e ½ oficial mecânico, esteve exposta a 
hidrocarbonetos, consistentes em óleo, graxa, gasolina, 
diesel e solventes (fls. 25 e 29/36), devendo ser 
reconhecida a natureza especial das atividades exercidas 
nesses períodos, conforme código 1.2.11 do Decreto nº 
53.831/64 e código 1.2.10 do Decreto nº 83.080/79. 8. 
Sendo assim, somados todos os períodos comuns e 
especiais, estes devidamente convertidos, totaliza a parte 
autora 34 (trinta e quatro) anos, 08 (oito) meses e 23 (vinte 
e três) dias de tempo de contribuição até a data do 
requerimento administrativo (D.E.R. 06.12.2011), 
observado o conjunto probatório produzido nos autos e os 
fundamentos jurídicos explicitados na presente decisão. 9. 
O benefício é devido a partir da data do requerimento 
administrativo (D.E.R.) ou, na sua ausência, a partir da 
citação. 10. A correção monetária deverá incidir sobre as 
prestações em atraso desde as respectivas competências e 
os juros de mora desde a citação, observada eventual 
prescrição quinquenal, nos termos do Manual de 
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 
Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013, do 
Conselho da Justiça Federal (ou aquele que estiver em 
vigor na fase de liquidação de sentença). Os juros de mora 
deverão incidir até a data da expedição do 
PRECATÓRIO/RPV, conforme entendimento consolidado 
pela colenda 3ª Seção desta Corte. Após a devida 
expedição, deverá ser observada a Súmula Vinculante nº 
17. 11. Com relação aos honorários advocatícios, tratando-
se de sentença ilíquida, o percentual da verba honorária 
deverá ser fixado somente na liquidação do julgado, na 
forma do disposto no art. 85, § 3º, § 4º, II, e § 11, e no art. 
86, todos do CPC/2015, e incidirá sobre as parcelas 
vencidas até a data da decisão que reconheceu o direito ao 
benefício (Súmula 111 do STJ). 12. Reconhecido o direito 
da parte autora à aposentadoria por tempo de contribuição 
proporcional, consoante regras de transição da EC 20/1998, 
a partir do requerimento administrativo (D.E.R. 
06.12.2011), observada eventual prescrição quinquenal, 
ante a comprovação de todos os requisitos legais. 13. 
Apelação do INSS desprovida. Apelação da parte autora 
parcialmente provida. Fixados, de ofício, os consectários 
legais. Defende, em síntese, a existência de erro in 
judicando ao não computar o período de atividade comum 
anotado em CTPS de 16/2/1975 a 31/12/1975, sob a 
alegação de não ter sido computado na sentença, tendo em 
vista que tal período é incontroverso por constar 
expressamente na CTPS. Sustenta, ainda, que o Tribunal 
negou vigência ao art. 496 e parágrafos do CPC, que traz as 
disposições sobre a remessa necessária, e ao art. 515, §§ 1º 
e 2º, do CPC/1973, que prevê o efeito devolutivo da 
apelação. Isso porque o fato de não haver pedido expresso 
de reconhecimento do período em razões de recurso da 
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parte autora não anularia a possibilidade de computo do 
período de 16/2/1975 a 31/12/1975, uma vez que os autos 
estão submetidos à remessa necessária, possibilitando 
ampla cognição. Além disso, o efeito devolutivo da 
apelação compreende todas as questões relacionadas com 
os fundamentos do pedido e da defesa, não se restringindo 
às matérias efetivamente examinadas pela sentença. Sem 
contrarrazões.
Decido.
De início, ressalta-se que, diversamente do sustentado pelo 
recorrente, no duplo grau de jurisdição obrigatório inexiste 
necessidade de apreciação de todas as questões decididas 
pelo juízo de primeiro grau, mas apenas daquelas 
desfavoráveis ao ente público, uma vez que o reexame 
necessário não pode implicar reformatio in pejus à Fazenda 
Pública, consoante enunciado da Súmula n. 45/STJ. No 
ponto:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME 
NECESSÁRIO. REFORMATIO IN PEJUS. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Quanto à alegada necessidade de contagem dos juros de 
mora a partir da citação, tendo em vista o "efeito translativo 
pleno da remessa necessária", não se pode conhecer da 
irresignação, pois o tema não foi tratado em Embargos de 
Declaração, surgindo apenas na preliminar do Recurso 
Especial. Assim, não há falar em omissão do acórdão 
recorrido. 2. Ademais, a jurisprudência do STJ entende que 
o Reexame Necessário não pode implicar reformatio in 
pejus à Fazenda Pública, tendo em vista o teor da Súmula 
45/STJ. 3. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.947.919/MG, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe de 
16/12/2021).
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO.IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÕES PARA 
CARGOS EFETIVOS SEM CONCURSO PÚBLICO. 
REEXAME NECESSÁRIO. REFORMATIO IN PEJUS. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO. 
DOLO GENÉRICO RECONHECIDO. DOSIMETRIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NA PARTE CONHECIDA, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO. I - Trata-se, na origem, de ação civil 
pública por ato de improbidade administrativa ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais, sustentando, 
em síntese, que os ex-diretores-presidentes da Empresa 
Municipal de Serviços, Obras e Urbanização - ESURB, 
nomeados pelo então Prefeito Municipal de Montes Claros, 
realizaram contratações para os cargos efetivos sem 
concurso público, a despeito de inexistir necessidade 
temporária de excepcional interesse público. Assim, 
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praticaram os réus o ato de improbidade administrativa 
capitulado no art. 11 da Lei n. 8.429/1992. II - Por 
sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos 
para condenar unicamente o ex-prefeito pela prática de ato 
de improbidade administrativa. Opostos embargos de 
declaração pelo réu, não foram acolhidos. Interpostas 
apelações pelas partes, a Sétima Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais não conheceu do 
recurso do réu e reputou prejudicado o apelo do parquet em 
razão da confirmação da sentença em reexame necessário. 
Opostos embargos de declaração pelo réu, foram rejeitados. 
Inconformado, o réu interpôs recurso especial. Inadmitido o 
recurso especial pelo Tribunal de origem, adveio a 
interposição de agravo, a fim de possibilitar a subida do 
recurso. Não conhecido o agravo, interpôs o réu agravo 
interno, o qual foi provido. III - Diversamente do 
sustentado pelo recorrente, no duplo grau de jurisdição 
obrigatório - estabelecido pelo art. 475 do CPC/1973 -, 
inexiste necessidade de apreciação de todas as questões 
decididas pelo Juízo de Primeiro Grau, mas apenas 
daquelas desfavoráveis ao ente público, uma vez que o 
reexame necessário não pode implicar em reformatio in 
pejus à Fazenda Pública, consoante enunciado da Súmula n. 
45/STJ. Precedentes: REsp 1.726.937/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 
DJe 13/11/2018; AgInt no AREsp 932.368/MG, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
20/2/2018, DJe 5/3/2018. IV - Conforme entendimento 
desta Corte, as questões resolvidas durante o trâmite 
processual por decisões transitadas em julgado, inclusive as 
de ordem pública, caso posteriormente reiteradas, não 
podem ser conhecidas. Precedentes: REsp 1.823.532/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/9/2019, DJe 11/10/2019; AgInt nos EDcl no AREsp 
848.766/RJ, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 15/10/2018, DJe 18/10/2018; e AgInt no REsp 
1.584.287/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 21/5/2018. V - O 
conhecimento da argumentação do recorrente a fim de 
alcançar entendimento diverso acerca da presença do dolo 
genérico demandaria inconteste reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é inviável em recurso especial, 
sob pena de violação da Súmula n. 7/STJ. Afinal de contas, 
não é função desta Corte atuar como uma terceira instância 
na análise dos fatos e das provas. Cabe a ela dar 
interpretação uniforme à legislação federal a partir do 
desenho de fato já traçado pela instância recorrida. VI - Da 
mesma forma, implica revolvimento fático-probatório, 
hipótese inadmitida pelo referido verbete sumular, a 
apreciação da questão da dosimetria de sanções impostas 
em ação de improbidade administrativa. Oportuno salientar 
que esta Corte admite a cumulação das penalidades e que, 
no caso em tela, não se está diante de situação de manifesta 
desproporcionalidade da sanção, situação que, se 
constatada, autorizaria a reanálise excepcional da 
dosimetria da pena. VII - Agravo conhecido para conhecer 
parcialmente do recurso especial interposto pelo réu a fim 
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de, na parte conhecida, negar-lhe provimento. (AREsp n. 
995.494/MG, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2020, DJe de 
17/3/2020).
 
Verifico que o recorrente não indicou dispositivo legal 
violado no acórdão recorrido, quanto à alegação de error in 
judicando. A falha indica fundamentação recursal 
deficiente, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF, por 
analogia. Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIO 
NO ACÓRDÃO PROFERIDO PELO TRIBUNAL A 
QUO. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS 
POR VIOLADOS. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
COMPROVAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 1. Os embargos de 
declaração têm ensejo quando há obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material no julgado, a teor do disposto no 
art. 1.022 do CPC/2015, sendo certo que o acórdão 
proferido pelo Tribunal a quo não padece de nenhum 
desses vícios. 2. Não se conhece de recurso especial que 
deixa de apontar o dispositivo legal violado no acórdão 
recorrido, incidindo na hipótese, por analogia, a Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal. 3. Ressalvado o 
entendimento do relator, idêntica compreensão é aplicada 
ao apelo nobre interposto com fundamento em divergência 
pretoriana, na esteira do posicionamento da Corte Especial 
(AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, Relator Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJe 17/03/2014). 4. A 
divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante 
a verificação das circunstâncias que assemelhem ou 
identifiquem os casos confrontados, nos termos dos arts. 
255, § 1º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC/1973, 
o que não ocorre na situação sub examine. 5. Agravo 
interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.389.631/SC, 
relator Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 3/6/2019, DJe de 11/6/2019).
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS E 
FÉRIAS GOZADAS. COMPENSAÇÃO DOS 
PAGAMENTOS INDEVIDOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA 
DO STF. I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
objetivando a suspensão de exigibilidade de crédito 
tributário referente à contribuição social previdenciária 
incidente sobre os valores pagos a título de um terço da 
remuneração de férias, quinze primeiros dias de 
afastamento por auxílio-doença, aviso prévio indenizado, 
acréscimo de horas extras e férias gozadas, porquanto se 
trataria de verbas de natureza indenizatória e, em tais 
hipóteses, não haveria efetiva prestação de serviço. II - Na 
sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada, para declarar a não 
incidência da contribuição previdenciária sobre os 
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primeiros quinze dias de afastamento por doença ou 
acidente e sobre o aviso prévio indenizado e respectiva 
parcela de 1/12 avos (décimo terceiro indenizado), bem 
como o direito à compensação dos valores indevidamente 
recolhidos, com atualização pela taxa SELIC. Esta Corte 
negou provimento ao recurso especial. III - O Superior 
Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada quanto à 
incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o 
adicional de horas extras e férias gozadas. Nesse diapasão, 
confira-se os seguintes precedentes: (AgInt no REsp n. 
1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 6/10/2016, DJe de 14/10/2016 e AgRg 
no REsp n. 1.514.976/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 21/6/2016, DJe de 5/8/2016). 
IV - Quanto à compensação dos pagamentos indevidos com 
os "montantes devidos a título de contribuição 
previdenciária quota patronal e devidas pelos empregados e 
não somente no que tange à quota patronal". Apesar de ser 
claro o inconformismo do recorrente, verifica-se que a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal. V - 
Impõe-se ao recorrente não apenas a correta indicação dos 
dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo 
Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da 
matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, 
assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo 
e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 
constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame. VI - O recorrente deixou de 
indicar com precisão quais os dispositivos legais que teriam 
sido violados. Apresenta-se evidente a deficiência do pleito 
recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. Acerca 
do assunto, destaco os seguintes precedentes: (AgInt no 
AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
DJe 5/5/2017 e AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, de minha 
relatoria, DJe 10/3/2017). VII - A limitação compensatória 
não é cognoscível diante do óbice contido na Súmula n. 
284/STF. VIII - Agravo interno improvido. (AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
29/4/2020, DJe de 4/5/2020).
 
Com relação ao efeito devolutivo da apelação, observa-se 
que o Tribunal de origem manifestou que o período de 
16/2/1975 a 31/12/1975 não teria sido objeto de referido 
recurso: Saliente-se, por oportuno, que a sentença não 
computou o período de 16.02.1975 a 31.12.1975, constante 
da tabela apresentada pelo embargante à fl. 149, não tendo 
sido essa questão objeto do recurso de apelação interposto 
pela parte ora embargante às fls. 117/123. Dessa forma, o 
pedido deve ser apreciado a luz do principio "tantum 
devolutum quantum appellatum", conforme jurisprudência 
assente no E. STJ, da qual destaco o seguinte julgado: [...] 
(e-STJ, fl. 215). Assim, observa-se que a decisão está de 
acordo com o entendimento desta Corte, segundo o qual, no 
âmbito da devolução, o tribunal poderá apreciar todas as 
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questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que não 
tenham sido solucionadas pela sentença recorrida, mas a 
extensão do que será analisado é definida pelo pedido do 
recorrente. Não tendo o não reconhecimento do período de 
16/2/1975 a 31/12/1975 sido objeto da apelação, não é 
possível ao Tribunal reconhecê-lo como especial, seja pelo 
princípio dispositivo e da inércia, seja pela preclusão ou 
coisa julgada que recai sobre os pontos da sentença que não 
foram devidamente impugnados. A propósito:
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CPC/2015. ART. 1.013. APELAÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO. EXTENSÃO DA DEVOLUTIVIDADE 
DETERMINADA PELO PEDIDO RECURSAL. 
CAPÍTULO NÃO IMPUGNADO. TRÂNSITO EM 
JULGADO. PROIBIÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS. 
CONTRADITÓRIO. INDISPENSABILIDADE. NÃO 
ACEITAÇÃO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO 
BRASILEIRO DA "DECISÃO-SURPRESA". 1. A 
apelação é interposta contra sentença, podendo 
compreender todos ou apenas alguns capítulos da decisão 
judicial recorrida, a depender da delimitação apresentada 
pelo recorrente em sua petição, que vincula a atuação do 
órgão ad quem na solução do mérito recursal. 2. O efeito 
devolutivo da apelação define o que deverá ser analisado 
pelo órgão recursal. O "tamanho" dessa devolução se 
definirá por duas variáveis: sua extensão e sua 
profundidade. A extensão do efeito devolutivo é 
exatamente a medida daquilo que se submete, por força do 
recurso, ao julgamento do órgão ad quem. 3. No âmbito da 
devolução, o tribunal poderá apreciar todas as questões 
suscitadas e discutidas no processo, ainda que não tenham 
sido solucionadas pela sentença recorrida, mas a extensão 
do que será analisado é definida pelo pedido do recorrente. 
Em seu julgamento, o acórdão deverá limitar-se a acolher 
ou rejeitar o que lhe for requerido pelo apelante, para que 
não haja ofensa aos princípios da disponibilidade da tutela 
jurisdicional e o da adstrição do julgamento ao pedido. 4. O 
diploma processual civil de 2015 é suficientemente claro ao 
estabelecer que "a apelação devolverá ao tribunal o 
conhecimento da matéria impugnada", cabendo ao órgão ad 
quem apreciar e julgar "todas as questões suscitadas e 
discutidas no processo, ainda que não tenham sido 
solucionadas, desde que relativas ao capítulo impugnado" 
(§ 1º do art. 1.013 do CPC/2015). 5. Sobre o capítulo não 
impugnado pelo adversário do apelante, podendo a reforma 
eventualmente significar prejuízo ao recorrente, incide a 
coisa julgada. Assim, não há pensar-se em reformatio in 
pejus , já que qualquer providência dessa natureza 
esbarraria na res iudicata. 6. Ao tribunal será permitido 
julgar o recurso, decidindo, desde logo, o mérito da causa, 
sem necessidade de requisitar ao juízo de primeiro grau 
manifestação acerca das questões. Considera-se o processo 
em condições de imediato julgamento apenas se ambas as 
partes tiveram oportunidade adequada de debater a questão 
de mérito que será analisada pelo tribunal. 7. A utilização 
pelo juiz de elementos estranhos ao que se debateu no 
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processo produz o que a doutrina e os tribunais, 
especialmente os europeus, chamam de "decisão-surpresa", 
considerada inadmissível, tendo em conta a compreensão 
atual do contraditório. 8. Recurso especial provido. (REsp 
n. 1.909.451/SP, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/3/2021, 
DJe de 13/4/2021).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA CITRA PETITA. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE APELAÇÃO. 
PRECLUSÃO QUE NÃO SE VERIFICA. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO. 1. Nos casos de 
julgamento citra petita pelo juízo sentenciante, o Recurso 
de Apelação interposto pela parte devolve ao Tribunal de 
segundo grau o exame das questões não enfrentadas pela 
decisão recorrida, em razão do efeito devolutivo da 
Apelação, que coloca o Tribunal nas mesmas condições em 
que se encontrava o Juiz no momento de decidir, 
observada, contudo, a extensão da matéria impugnada 
(REsp. 1.254.796/SC, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJe 24.3.2015). 2. Agravo Interno da União 
desprovido. (AgInt no REsp n. 1.385.247/PE, relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe de 
13/3/2018).
 
PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. RESPONSABILIDADE POR DANOS 
AMBIENTAIS. MATA CILIAR AO REDOR DO 
RESERVATÓRIO HIDRELÉTRICO DE SALTO 
SANTIAGO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DANOS AMBIENTAIS. 
REFLORESTAMENTO. AMPLIAÇÃO DO PRAZO DE 
OFÍCIO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. VIOLAÇÃO 
DO ART. 515 DO CPC. 1. Cuida-se, na origem, de Ação 
Civil Pública, cuja sentença julgou parcialmente 
procedentes os pedidos iniciais para o fim de condenar a 
empresa responsável pelo Reservatório da Hidrelétrica de 
Salto Santiago, ora agravante, à obrigação de recompor a 
mata ciliar em toda extensão da represa, no perímetro de 
sua margem, com largura de 100 metros, dentro do prazo 
de 60 (sessenta) dias, sob pena de multa diária de R$ 
1.000,00 por dia de descumprimento da ordem e conversão 
da obrigação em perdas e danos. 2. Sobreveio acórdão que 
julgou os recursos de apelação e deu provimento ao recurso 
do município, para majorar os honorários advocatícios, e 
negou provimento ao recurso da empresa Tractebel S.A., 
ampliando, todavia, de ofício, o prazo para 1 (um) ano para 
que se proceda a recomposição ou o cumprimento da 
obrigação imposta nos termos da sentença. 3. O prazo para 
cumprimento da obrigação não é matéria cognoscível de 
ofício, sendo necessária a expressa manifestação da parte, 
de modo que houve violação do art. 515 do CPC/73, 
segundo o qual a apelação devolverá ao tribunal o 
conhecimento da matéria impugnada, em razão de seu 
efeito devolutivo. 4. "Estabelece o art. 515 do CPC que a 
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apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria 
impugnada. Trata, portanto, de seu efeito devolutivo. 
Segundo o dispositivo, em sua dimensão horizontal, não 
pode o órgão colegiado julgar matéria estranha ao recurso, 
seja pelo princípio dispositivo e da inércia, seja pela 
preclusão ou coisa julgada que recai sobre os pontos da 
sentença que não foram devidamente impugnados. Pode o 
órgão julgador, no entanto, dentro das limitações e 
exceções legais conhecer das questões suscitadas em sua 
dimensão vertical, isto é, em sua profundidade, desde que 
dentro da matéria debatida ou que seja passível de 
conhecimento ex officio" (REsp 1.130.118/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/05/2014, DJe 15/05/2014). Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.434.797/PR, 
relator Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe de 7/6/2016). Ante o 
exposto, com fulcro no art. 932, III e IV, do CPC/2015, c/c 
o art. 253, parágrafo único, II, "a" e "b", do RISTJ, bem 
como da Súmula n. 568/STJ, conheço do agravo para 
conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, 
negar-lhe provimento. Publique-se. Intimem-se.
 

Em breve resumo do processado, extrai-se dos autos que o recurso especial foi 

interposto, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas “a” e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO assim 

ementado (fls. 180-182):
 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DECONTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL. REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC20/1998. NATUREZA ESPECIAL 
DAS ATIVIDADES 
LABORADASPARCIALMENTERECONHECIDA. 
AGENTESQUÍMICOS. POSSIBILJDADE DE 
CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EMCOMUM 
MEDIANTE APLICAÇÃO DO FATOR PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO. TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 
CARÊNCIA E QUALIDADE DE SEGURADO 
COMPROVADOS.
1. A aposentadoria especial é devida ao segurado que tenha 
trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e 
cinco) anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integridade fisica (art. 64 do 
Decreto n° 3.048/99). E a aposentadoria por tempo de 
contribuição proporcional, consoante regra de transição da 
EC n° 20/1998, é assegurada desde que o segurado conte 
com 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, e 48 
(quarenta e oito) anos de idade, se mulher, e 30 (trinta) anos 
de contribuição, se homem, e 25 (vinte e cinco), se mulher, 
bem como um período adicional de contribuição 
equivalente a 40% do tempo que, na data de publicação da 
EC, faltaria para atingir o limite de 30 (trinta) anos. Nos 
dois casos, necessária, ainda, a comprovação da carência e 
da qualidade de segurado.
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2. A legislação aplicável para caracterização da natureza 
especial é a vigente no período em que a atividade a ser 
avaliada foi efetivamente exercida, devendo, portanto, ser 
levada em consideração a disciplina estabelecida pelos 
Decretos n° 53.831/64 e n° 83.080/79, até 05.03.1997 e, 
após, pelos Decretos n°2.172/97 e n°3.049/99.
3. Os Decretos n° 53.831/64 e n° 83.080/79 vigeram de 
forma simultânea, não havendo revogação daquela 
legislação por esta, de forma que, verificando-se 
divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela 
mais favorável ao segurado.
4. A atividade desenvolvida até10.12.1997, mesmo sem a 
apresentação de laudo técnico, pode ser considerada 
especial, pois, em razão da legislação de regência a ser 
considerada até então, era suficiente para a caracterização 
da denominada atividade especial a apresentação dos 
informativos SB -40 e DSS-8030, exceto para o agente 
nocivo ruído por depender de prova técnica.
5. É de considerar prejudicial até 05.03.1997 a exposição a 
ruídos superiores a 80 decibéis, de 06.03.1997 a 
18.11.2003, a exposição a ruídos de 90decibéis e, a partir 
de então, a exposição a ruídos de 85 decibéis.
6. Efetivo exercício de atividades especiais comprovado 
por meio de formulários de insalubridade e laudos técnicos 
que atestam a exposição a agentes físicos agressores à 
saúde, em níveis superiores aos permitidos em lei.
7. No caso dos autos, nos períodos de 29.01.1976 a 
26.12.1977,09.01.1978 a 01.11.1985, 15.01.1986 a 
27.02.1986, 13.03.1986 a 25.08.1988 e01.09.1988 a 
15.09.1992, a parte autora, nas atividades de mecânico 
e'/2oficialmecânico, esteve exposta a hidrocarbonetos, 
consistentes em óleo, graxa, gasolina, diesel e solventes 
(fis. 25 e 29/36), devendo ser reconhecida a natureza 
especial das atividades exercidas nesses períodos, conforme 
código 1.2.11 do Decreto n°53.831/64 e código 1.2.10 do 
Decreto n°83.080/79.
8. Sendo assim, somados todos os períodos comuns e 
especiais, estes devidamente convertidos, totaliza a parte 
autora 34 (trinta e quatro) anos,08 (oito) meses e 23 (vinte e 
três) dias de tempo de contribuição até a data do 
requerimento administrativo (D. E. R.06.12.2011), 
observado o conjunto probatório produzido nos autos e os 
fundamentos jurídicos explicitados na presente decisão.
9. O benefício é devido a partir da data do requerimento 
administrativo (D. E. R.) ou, na sua ausência, a partir da 
citação.
10. A correção monetária deverá incidir sobre as prestações 
em atraso desde as respectivas competências e os juros de 
mora desde a citação, observada eventual prescrição 
quinquenal, nos termos do Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, 
aprovado pela Resolução O267/2013, do Conselho da 
Justiça Federal (ou aquele que estiver em vigor na fase de 
liquidação de sentença). Os juros de mora deverão incidir 
até a data da expedição do PRECATORIO/RPV, conforme 
entendimento consolidado pela colenda 3° Seção desta 
Corte. Após a devida expedição, deverá ser observada a 
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Súmula Vinculante n° 17.
11. Com relação aos honorários advocatícios, tratando-se 
de sentença ilíquida, o percentual da verba honorária deverá 
ser fixado somente na liquidação do julgado, na forma do 
disposto no art. 85, §30, § 40, II, e § 11, e no art. 86, todos 
do CPCI 2O15, e incidirá sobre as parcelas vencidas até a 
data da decisão que reconheceu o direito ao benefício 
(Súmula 111 do STJ).12. Reconhecido o direito da parte 
autora à aposentadoria por tempo de contribuição 
proporcional, consoante regras de transição da EC20/1998, 
a partir do requerimento administrativo (D. E. R. 
06.12.2011), observada eventual prescrição quinquenal, 
ante a comprovação de todos os requisitoslegais.13. 
Apelação do 1NSS desprovida. Apelação da parte autora 
parcialmente provida. Fixados, de ofício, os consectários 
legais.
 

No presente agravo interno, a parte agravante alega que a decisão recorrida 

não se sustenta, entre outras coisas, pois,
 

Verifica-se que a r. decisão monocrática entendeu que a 
decisão recorrida está de acordo com o entendimento desta 
Corte, segundo o qual, no âmbito da devolução, o tribunal 
poderá apreciar todas as questões suscitadas e discutidas no 
processo, ainda que não tenham sido solucionadas pela 
sentença recorrida, mas a extensão do que será analisado é 
definida pelo pedido do recorrente. Não tendo o não 
reconhecimento do período de 16/2/1975 a 31/12/1975 sido 
objeto da apelação, não é possível ao Tribunal reconhecê-lo 
como especial, seja pelo princípio dispositivo e da inércia, 
seja pela preclusão ou coisa julgada que recai sobre os 
pontos da sentença que não foram devidamente 
impugnados. (fls. 372-373).
 

 
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, sua irresignação não 

merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida.

Conforme consignado na decisão agravada não foi possível o reconhecimento 

do período de 16/2/1975 a 31/12/1975, porquanto o tema não teria sido objeto da 

apelação.

Assim, o reconhecimento de tal período implicaria reformatio in pejus à 

Fazenda Pública, uma vez que no reexame necessário só podem ser examinadas as 

questões desfavoráveis ao ente público.
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Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME 
NECESSÁRIO. REFORMATIO IN PEJUS. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Quanto à alegada necessidade de contagem dos juros de 
mora a partir da citação, tendo em vista o "efeito translativo 
pleno da remessa necessária", não se pode conhecer da 
irresignação, pois o tema não foi tratado em Embargos de 
Declaração, surgindo apenas na preliminar do Recurso 
Especial. Assim, não há falar em omissão do acórdão 
recorrido.
2. Ademais, a jurisprudência do STJ entende que o 
Reexame Necessário não pode implicar reformatio in pejus 
à Fazenda Pública, tendo em vista o teor da Súmula 45/STJ.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.947.919/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 
16/12/2021.)
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR 
INCAPACIDADE CONCEDIDO JUDICIALMENTE. 
PAGAMENTO DE PARCELAS PRETÉRITAS DO 
BENEFÍCIO COINCIDENTES COM PERÍODO EM QUE 
HOUVE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. REEXAME 
NECESSÁRIO. AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DA 
FAZENDA NACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 45/STJ.
I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando o 
restabelecimento de auxílio-doença acidentário e sua 
conversão em aposentadoria por invalidez.
II - Acórdão regional em conformidade com o 
entendimento jurisprudencial do STJ no sentido de que 
"reconhecido o preenchimento dos requisitos necessários à 
concessão de benefício por incapacidade, o exercício de 
atividade remunerada, por si só, não tem o condão de 
afastar o direito à percepção de parcelas atrasadas". (AgInt 
no AgInt no AREsp n. 1.170.040/SP, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 4/10/2018, DJe 
10/10/2018). Outros precedentes: AgInt no REsp n. 
1.669.033/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 23/8/2018, DJe 30/8/2018; 
AgInt no REsp n. 1.620.697/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 
2/8/2018; e REsp n. 1.573.146/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
24/10/2017, DJe 13/11/2017.
III - De acordo com o Enunciado n. 45 da Súmula do STJ, 
"no reexame necessário, é defeso, ao Tribunal, agravar a 
condenação imposta a Fazenda Pública". Nesse sentido são 
os julgados: REsp n. 1.600.115/GO, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/8/2016, DJe 
12/9/2016; AgRg no AREsp n. 762.129/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
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17/11/2015, DJe 24/11/2015; e AgRg no AREsp n. 
522.357/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 16/9/2014, DJe 24/9/2014.
IV - Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.745.633/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 18/3/2019.)
 

Outrossim, conforme consignado na análise monocrática, o recorrente não 

indicou efetivamente qual dispositivo de legislação federal foi violado.

Destaco que a indicação dos artigos violados tem que ser expressa nas razões 

recursais.

Assim, não se pode conhecer do recurso especial, porquanto, encontra óbice na 

Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, que dispõe: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Confira:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, 
EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO OU RECEBIDO 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos 
morais, materiais e lucros cessantes, proposta por Luciano 
Aparecido de Castro em face do Estado de Minas Gerais, 
em decorrência da morte de seu filho, Douglas Luciano 
Cícerco Passos de Castro, vítima de suicídio dentro de 
estabelecimento prisional. O Tribunal de origem reformou 
a sentença de parcial procedência da ação, para julgar 
improcedentes os pedidos.
III. A falta de particularização, no Recurso Especial dos 
dispositivos de lei federal que teriam sido contrariados ou 
objeto de interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, 
consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o 
conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgInt no 
AREsp 1.656.469/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2020; 
AgInt no AREsp 1.664.525/RS, Rel. Ministro HERMAN 

Documento eletrônico VDA34266588 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 19/10/2022 17:09:46
Código de Controle do Documento: 24c0fdfa-7824-4e98-9748-c86c915cd9e1



BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2020; 
AgInt no AREsp 1.632.513/RS, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2020.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.053.970/MG, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
8/8/2022, DJe de 12/8/2022.)
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 
1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de forma clara, coerente e 
fundamentada sobre as teses relevantes para a solução do 
litígio.
2. Ainda que apontada suposta violação de dispositivo de 
lei federal, a argumentação do apelo nobre centra-se na 
necessidade de apreciação da legislação local, providência 
vedada nos termos da Súmula 280 do STF.
3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a 
artigo de lei federal apontado no recurso especial, há falta 
do prequestionamento, o que faz incidir o óbice da Súmula 
282 do STF.
4. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, o tribunal, ao 
julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente levando em conta o trabalho adicional 
realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o 
disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no 
cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites 
estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.
5. Hipótese em que a majoração dos honorários na origem 
para 12% sobre o valor da causa não se mostra 
desarrazoada.
6. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o 
recurso especial que, a despeito de fundamentar-se em 
dissídio jurisprudencial, deixa de apontar o dispositivo de 
lei federal ao qual o Tribunal de origem teria dado 
interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais, incidindo na espécie a Súmula 284 do STF.
7. Ausente o cotejo analítico, não há o cumprimento dos 
pressupostos específicos para a configuração do dissenso 
jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e do art. 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.902.013/AP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 
15/9/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.984.549 / SP
Número Registro: 2021/0293605-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0002218-37.2012.4.03.6183 00022183720124036183

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAIMUNDO BONFIM NEVES
ADVOGADOS : ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR - SP089472

PAULA BERNARDI - SP404926
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIMUNDO BONFIM NEVES
ADVOGADOS : ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR - SP089472

PAULA BERNARDI - SP404926
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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